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ASSUNTO:  RESPOSTA REQUERIMENTO N.º 248/X/4ª 

 

 

 

Encarrega-me o Ministro dos Assuntos Parlamentares de enviar cópia do 

ofício n.º 4501 de 29 do corrente, do Gabinete da Senhora Ministra da 

Cultura, sobre o assunto supra mencionado. 
   

      

Com os melhores cumprimentos, 

 

 

 

O Chefe do Gabinete 

 
André Miranda 
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Exmo Senhor 
Chefe do Gabinete de Sua Excelhcia o 
Ministro das Assuntos Patlamenmra 
Dr André Mitanda 
Palácio de S-Bento 
1249-068 b b o a  

Assunto: Requerimento W248/X/4', AC de 7 de Outubro de 2009 

Encarrega-me Sua Exdência a hkkm da Cultura de, em teferência ao oficio n.' 

6299/MAP, de 08/10/20#9, dispor o seguinte: 

1. D o  Requerimento n.' 248/X/4: de 7 de Outubro de ZWM, sio soiicitadas três 

informações deacadas nas aheas a), b) e c), pxdmente inJm reproduzi&: 

'ba)Sal d a inknfão do Miniskino C~hrra nhtitwmenk ao cp'h'u h Caa-Mwm h E m h  

J o h h S h ~ . ' ] ?  

6) Havendo j m f ~  indddio & qae e& patnntónio nirao e ~ t ó  a rn &&ente &h c wlori~oh, 

tstunab mesmo em risco de ahqbarem, tenhnu o Minis& ah Cuhm in-lf m $~ntiab dt o 

mmo r9cebm os mb&dos MCGSS#OJ d sua p ' t j e w @ o  no contexto h Pahaiwo'Irio C~krml 

po~gw8s/In~litn10 Porx~,gprc"s de MII~GUS e L CatlsmgZo o# Câmura Muniapai & Uboa? 

r )  f i~k'n& r.a@spsm que este cpdh e a trfm'da m m d ( ~  da l h a  Tcnentt Rad C&CC#>, nQl I ,  

em &&roa, q'm o&em dè cb~.@cd@o w o  be#s de intmsse pribh, f m c i o ~  O Gomo 

imkbr/~ã~amur c coa&+ o t~spcca'm p m ~ s o  de ckÃrn>iqüo? [. . .]': 

2. Sobre as questks colocadas pela Exma. Senhora Deputada Madde Sousa Franco, no 

Requerimento n." 248/X/4', de 7 de Outubro de 2009, importa tmduzir sucintamente 

um enquadramento uonolhgico e esclarecer a posição do Ministério da Cultura sobre 

o tratamento a dar b Casa-Musw do Esdtor João dii Sihra, domvante Casa-Museu, e 

ao respectivo espólio, 

GABINETE DO MINISTRO DOS
ASSUNTOS PARLAMENTARES
ENTRADA N.º 7787
DATA: 29/12/2009



Assim, 

I. Quanta ao processo de ciassiãicação da Casa-Museu, o Ministério da Cultura tem a 

expor o seguinte: 

3. A 22 de Agosto de 1996, foi apresentada uma proposb de dassificação da Casa-Museu 

pelo Dr. José Quintarilha Mantas, presidente da direcção da Casa-Museu. 

4. O Conselho Consultivo do Instituto Portuguès do Património Atquitectónico 

(IFPAR), actuai Instituto de Gesrão do PaMmcinio Arquitectbnico e Arqueol8gic0, I. 

P., erniau um parecer, datado de 22 de Fevdro  de 2001, no qual propunha w 

&ssihca+o da Casa-Museu corno Imóvel de Valor Concebo WC), umri vez que o 

valor do h 6 v e l  era essenchhnente "associ~tivo", mesmo tendo em atençio o interesse 

do seu recheio e o facto de ter sido criado em mem6ria do escultor João da Silva. 

5. O processo foi encerrado par decisão da Dkeqão do IPPAR, a 5 de FevetWo de 

2003, atendendo a que a competência para a ciassifmição de jmbveis como Valor 

Concelbio (actualmente designados por Imóveis de interesse Municipal) passou para 

os 6rgãos municipais. 

6, Desta decisão, foi dado conhecimento i C b  Muniu* de Lisboa, em 1 4 de Março 

de 2003, para ponderação da sua  classifica*^ como Imóvel de Interesse Municipal 

(IIM). O TPPAR foi informado, por despacho do Vereador da Cuitum da C h  

Municipal de Lisboa, de 23 de Junho de 2006, que tinha deteminado a abeiaita do 

processo de &ssificação do imiivel como IIM, encontrando-se, assim o mesmo em 

vias de dassificação. Desconhew-se a evolução do processo ria Câmara Munkipai de 

Lisboa, uma vez que a a u q u i a  nunca comunicou a classficaçio do imbvei. 

11. Quanto ao processo de classificaç30 do esp6lio da Casa-Museu, o Ministério da 

Cultura tem a expor o seguinte: 



7. O Dr. José QuintnniUla Mantas enviou ao então Miriistro da Cultura, em 19 de 

Outubro de 2003, uma carta a solicitar a abertura do processo de dassihcação de 

fundos m'sticos, arquivisticos e bibliogriificus integrados no acervo dara entidade 

museolbgica, c a m  esta que foi reencaminhada para o e n ~ o  Iastituto Pomigués de 

Museus (IPM), actuai Instituto dos Museus e da Conservação, I. P. 

8. Após contactos teiefónicos com a Direqão da Casa-Museu, as técnicas supdores do 

IPM reuairam-se, a 16 de Dezembro de 2003, com o Dr. José Quintaniiha Mantas, na 

Casa-Museu. No relatbnio efectuado pelas duas técnicas superiores, datado de 23 de 

Dezembro de 2003, propôs-se que nHo fosse iniciado o processo de chssificação do 

acervo, por se considerar que os fundos areisticos - medalhístia e numishtica, 

granras, s@ograEa, desenhos, cartazes c matrizes fotográkas - existentes na Casa- 

Museu careciam de d o r  cuiturai relevante, sendo a existência do seu imtcntirio, 

realizado em 1979, por acção da Prof. Doutora Natilia Correia Guedes, condição 

biisica para o seu conhecimento e &aguarda. A proposta das técnims superiores foi 

objecto de despacho em sentido favorável pelo então Ministro da Cultura, a 19 de 

Fevereiro de 2004. 

9. EDi 15 de Maio de 2004, o M i t S o  da Cultura enviou ao presidente da Dire.cção da 

Casa-Museu um oficio informando que se entendia nio ser de considerar o recurso ao 

procedimento de dassificação para qualquer das colecções rnuseoiógias da instituiçPo 

e em parti& para os fundos observados pelos ticnicos do IPM e do Institum dos 

Aquivos Nacionais, Torre do Tombo (LAN/m, que não se revestem de vaior 

cui turd rrelevan te. 

10. Por carta datada de 9 de Junho de 2004, duqgda ao LPM, o Dr. José Quintdha 

Mantas solicitou a reaprechção do processo por discordar dos seus fundamentos e 

conclusões, abnando ainda o seguinte - "Com~~rw'ca-se q , ~  mdmaen& ao q s  e' mJenen& o 

mm não p e r ~ c c  no todo r3 Sm'e&de Nubiond de &h A s  (SIVIM), m a  +nas m a  

pattd' - não esciareceado, na entanto, qual a parte que não pertenceria i SNBA. 



O IPM respondeu ao DE. José Quintanilha Mantas, amvis de oficio de 28 de 

Junho, reiterando a posição anteriomente expressa e clauficando algumas alegadas 

imprecisões a que o Dr. José Quintafia Mantas se referia na sua c a m  de 9 de 

Junho. 

11. Em 20 de Fevereiro de 2006, a Presidente da SNBA soiiutou o parem da IPM sobre 

as condições museolCigicas da designada Casa-Museu Mestre João da Silva e sobre o 

valor mustolbgico do espcili~ que aii se guarda, pedindo reunião com a Dixeoção do 

IPM. Em 8 de Março, a Presidente dm SNBA foi recebida pelo PM, tendo aquela 

enuegue &pia do testamento do Escdtox Joãa da Silva e de uma lista sumaria 

identificativa do referido espólio. Posteriormente, o IPM deu conhecimento % 

Presidente da SNBA do relatiirio ehborado pelas técnicas do P M  sobre o espólio que 

tinham observado na Casa-Museu, referindo que n lista sum%tia do espólio, que tiaha 

entregue ao IPM, não podia ser considerada, à Iuz dos c r i a o s  vigentes, como um 

inventkio do acervo. 

nI. Compulsado todo o processo, condui-se que: 

12. No imbito do Reguetimato n." 248/X/4.', de 7 de Outubro de 2009, são solicitadas 

informações as quais não compete a resposta ao Ministério da Cultura, no bbi to  das 

suas atribuições e competências, pelo que as mesmas. devem ser dingidas a quem de 

direito. 

13. No âmbito das suas attibuiç0es e compe&n&s, o Ministério da Cultura expõe, para 

efeitos de resposta ao Requerimento, as seguintes condusões: 

a) NBo cabe ao Ministério da Cultuxn substituir-se aos e c u i a r e s  na salvaguarda 

de patomoaio c d d  não classificado, coma é o caso. Assim, caber6 a outra 

entidade, que não ao Ministério da C d m ,  a responsabilidade pelo espólio da 

Casa-Museu. 



b) No entanto, entende-se que a consemaçào de pattimónio objecto do 

encerramento prolongado da Casa-Museu pode ressentir-se. O Ministério da 

Cultuta, através do IMC, esd disponível, nos temios das suas atribuições, para 

prestat apoio técnico na salvaguarda e conservação do património da Casa- 

Museu, desde que solicitado pelas entidades por esta legitlnlmente 

c) Não houve uma decisão govemammtal que alterasse a decisão constante do 

despacho de 19 de Fevereiro de 2004, do entio Ministro da Cultura, 

concordando wm a proposta do IPM em não proceder i dassificaçio do 

espólio da Casa-Museu, Não houve qdquer nova proposta de inicio de 

processo de classificriçio desse esp6lia. 

d) Assim, o Ministério da C u l m  não considera que existam novos elementos que 

levem a propor a alteração de nio dar inicio ao procedimento de dassifiação 

do referido espólio, de acorda com o despacho já referido de 19 de Fev& 

de 2004. 

e) Quanto ao processo de dassificaçáo do imbvei, e dado que a cornpeténcia para 

a dassificaç5io de imóveis como Valor ConceIhio passou para os órgãos 

municipais, o Ministétio da Cultura não tem competência nesta matéria e 

desconhece a evolução do processo na C h a r a  Municipal de Lisboa, uma vez 

que a a u q u i a  nunca comunicou a classificação do i m ó d .  

O CHEFE DO GABINETE, 

t)--w 
Rui Santos 


	O Chefe do Gabinete 
	André Miranda 


